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RESUMO 

SÉRGIO LUIZ JUNKES 

O tema da presente tese diz respeito às implicações da criação do Conselho Nacional de 

Justiça no sistema judicial, em especial na área da Infância e Juventude e de aspectos da 

aplicação do princípio da justiça social. A pesquisa, construída sob o método indutivo, 

busca investigar o conteúdo jurídico da Justiça Social e, sob a perspectiva da sua 

realização, estudar a instituição do Conselho Nacional de Justiça e as suas implicações 

na área da Justiça da Infância e Juventude. Tradicionalmente a Justiça Social sempre foi 

associada no direito pátrio como uma mera utopia, um mero valor de desejável 

concretização. Tal circunstância explicaria em grande medida o desprestígio da sua 

juridicidade, muito embora prevista na Constituição Federal.  Em relação ao Conselho 

Nacional de Justiça, predominava na teoria jurídica o entendimento de que era uma 

instituição de necessária criação, sem o que o Poder Judiciário jamais poderia ser 

guindado em instrumento de viabilização da Justiça Social e de efetivação dos Direitos da 

Criança e do Adolescente.  Nesse contexto, preconizava-se que o controle das atividades 

não-jurisdicionais por ele a ser exercido seria capaz de tornar aquele Poder mais 

transparente e eficiente, de mudá-lo de uma cultura de corporativismo e de isolamento 

para uma de abertura e comprometimento às necessidades e anseios sociais.  Ao término 

do trabalho constata-se que a Justiça Social, sob a feição de um verdadeiro princípio 

constitucional, constitui-se em uma norma de caráter cogente e que confere o direito à 



Sociedade de exigir do Estado que este atue de forma a garantir e promover, 

continuamente, a fraternidade e a igualdade de todos os seus integrantes no que se 

refere à liberdade, dignidade (direitos individuais e sociais) e oportunidades, sendo que no 

âmbito do Poder Judiciário implica também no dever desse de efetividade.  A pesquisa 

evidencia que o surgimento do Conselho Nacional de Justiça contribuiu, de fato, para 

adequar o Poder Judiciário aos ditames da Justiça Social, tal como proposto. As 

expectativas no sentido de que iria assegurar efetividade aos Direitos das Crianças e 

Adolescentes restaram parcialmente confirmadas tendo em vista que nos seus cinco 

primeiros anos de funcionamento as medidas por ele adotadas mostraram-se insuficientes 

e marcadas por um gradativo conservadorismo, responsável por restringir sobremaneira a 

sua atuação. Em face do objeto investigatório fundar-se no funcionamento da Justiça da 

Infância e Juventude e no seu papel na efetivação dos direitos da criança e do 

adolescente, na dimensão ampla do acesso à justiça, a presente tese insere-se na linha 

de pesquisa “Sociedade, Controle Social e Sistema de Justiça” da área de concentração 

"Direito, Estado e Sociedade" do Programa de Doutorado da Universidade Federal de 

Santa Catarina. 

 

 


